
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
 

 

Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao 

tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - 

Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 

usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não 

autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.  

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou 

os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em 

listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União.  

 

Art. 2º Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o 

plantio, a cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser 

extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, 

bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias 

Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso.  

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos 

vegetais referidos no caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, 

em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas 

supramencionadas.  

 

TÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

SOBRE DROGAS 

 

Art. 3º O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as 

atividades relacionadas com:  

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas;  

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.  
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DECRETO-LEI Nº 1.455, DE 7 DE ABRIL DE 1976 
 

 

Dispõe sobre bagagem de passageiro 

procedente do exterior, disciplina o regime de 

entreposto aduaneiro, estabelece normas sobre 

mercadorias estrangeiras apreendidas e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o 

artigo 55, item II, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A isenção de tributos para a bagagem, no caso de passageiro que ingressa 

no País, alcança apenas:  

I - roupas usadas, objetos e joias de uso estritamente pessoal do passageiro, de 

natureza e em quantidade compatíveis com a duração e finalidade de sua estada no exterior ou 

no País;  

II - livros e revistas do passageiro;  

III - lembranças de viagem e outros objetos de uso próprio, doméstico ou 

profissional do passageiro, desde que em unidade, assim também considerados os que formam 

jogo ou conjunto, e observado o limite de valor global de US$ 100.00 (cem dólares) ou o 

equivalente em outra moeda.  

§ 1º O disposto neste artigo não prejudica a isenção prevista no inciso III do artigo 

13 do Decreto-Lei número 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação do artigo 1º do 

Decreto-Lei número 1.123, de 3 de setembro de 1970, ressalvado o disposto no artigo 2º deste 

Decreto-Lei.  

§ 2º A isenção a que se refere o caput deste artigo não se aplica a máquinas ou 

aparelhos elétricos ou eletrônicos, nem a bebidas, comestíveis e fumo, salvo quando 

adquiridos nas condições previstas no parágrafo 4º.  

§ 3º Aos jornalistas, fotógrafos e cinegrafistas em missão profissional, bem como 

aos turistas estrangeiros que venham ao Brasil, além dos objetos enumerados nos incisos I, II 

e III do "caput" deste artigo, é concedida a isenção também a aparelho receptor de rádio, 

câmara fotográfica, filmador, máquina de escrever, gravador de som e binóculo, todos de tipo 

portátil, usados e em unidade.  
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